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Em demanda da Pintura Medieval Portuguesa (1100-1400)
Luís Urbano Afonso

Introdução

Desde o tempo de Alexandre Herculano que a inexistência de pintura portuguesa 
medieval causa algum desconforto aos estudiosos da identidade nacional.1 Esta 
inquietude resulta da hipervalorização da pintura no contexto das artes plásticas e 
da ideia romântica de que um povo tem na arte a melhor manifestação da sua alma 
colectiva, um pensamento alimentado tanto por republicanos reaportuguesadores 
(Ramos, 1994: 571) como por ideólogos do Estado Novo.2 Os mais pessimistas, de on-
tem e de hoje, encontraram aqui uma prova do crónico desinteresse dos portugueses 
pela arte e pela cultura, considerando que não se produziu pintura durante a Idade 
Média por bisonharia e desafecto pelas artes. É certo que a descoberta dos Painéis de 
S. Vicente, em 1883, eliminou parte dessas angústias e retirou ímpeto às sentenças 
lapidares acerca do enraizamento do culto da ignorância em terras portuguesas.3 
Se os alemães tinham um Dürer ou um Cranach, os espanhóis um Velázquez ou 
um Goya, os italianos um Rafael ou um Ticiano, os portugueses lograram resgatar 
Nuno Gonçalves das brumas da memória e rapidamente o integraram no restrito 
leque de imortais da nação, colocando-o a par de Camões, consumando-se assim, 
patrioticamente, o aforismo horaciano ut pictura poesis.

Embora os painéis de Nuno Gonçalves deixassem os intelectuais portugueses 
menos constrangidos no cotejo com os pares de outras nações, subsistiam várias 
dúvidas acerca das origens deste pintor, da sua portugalidade, da sua herança e da 
existência de uma Escola Portuguesa de pintura.4 Estas e outras questões adensaram 
a lenda em torno deste pintor de D. Afonso V, dando origem às teorias mais extra-
vagantes. Agarrando-se, com unhas e dentes, aos conceitos românticos de arte e de 
artista, alguns autores acentuaram a genialidade de Nuno Gonçalves,5 apresentando-o 
como um autodidacta iluminado ou como um pintor formado lá fora, incensando-
-o no altar universal dos grandes mestres. Outros autores adiantaram explicações 
exógenas assentes em fontes históricas, supostamente mais verosímeis. Por exemplo, 
o destaque dado por autores como Joaquim de Vasconcelos (1929: 1-5) à presença 
de Jan Van Eyck em Portugal, integrado na embaixada borgonhesa que permaneceu 
entre nós de Dezembro de 1428 a Outubro de 1429, tendo por missão pintar o retrato 
da infanta D. Isabel, futura mulher de Filipe, o Bom, da Borgonha, foi considerado 
argumento suficiente para se ver aqui a génese da pintura portuguesa primitiva.6 

Por outras palavras, há um século o despontar da pintura portuguesa primitiva 
era justificado pela imanência de um génio isolado ou pelo contacto, quase místico, 
com um nome sagrado da História da Arte. Eis, pois, a essência das duas principais 
teorias destinadas a explicar, simultaneamente, o aparecimento de um artista da 
craveira de Nuno Gonçalves e a insipiência de uma tradição pictórica anterior a ele. 
Embora continuem a subsistir vários partidários destas vetustas teorias, é certo que 
os argumentos invocados em seu apoio se revelam cada vez mais débeis. Neste texto 
pretendemos demonstrar que várias das questões levantadas a respeito da pintura 
medieval portuguesa foram mal colocadas, dando origem a teorias frágeis e incon-
sequentes. A nossa intenção consiste em destacar os múltiplos sinais da existência 
da prática pictórica entre nós, sobretudo a partir dos finais do século XIII, tentando 

1 Sobre a relação entre a His-
tória da Arte e a identidade 
nacional ao longo dos últimos 
150 anos, tanto no domínio 
da historiografia como no 
domínio da museologia e das 
exposições comemorativas, 
vejam-se, respectivamente,  
os estudos de Paulo Pereira 
(2009) e de José A. Carvalho  
e Marta B. Carvalho (2009).

2 Reinaldo dos Santos (s/d: 11-
-13) é um dos mais conhecidos 
expoentes desta tradição na-
cionalista. Escrevendo durante 
o Estado Novo, Reinaldo pro-
curou nos «quase nove séculos 
de evolução» da História de 
Portugal «o espírito da arte 
portuguesa», tentando definir 
«a essência da personalidade 
artística da nação».

3 Sobre a polémica associada  
à descoberta dos painéis  
em 1883 e sobre a discussão 
em torno da sua conservação 
vejam-se os estudos  
de Rafael Moreira (1994), 
Dalila Rodrigues (1994),  
Maria J. Neto (2003), José  
A. S. Carvalho (2007) e Alice 
N. Alves (2010: 343-367).

4 A discussão em torno da exis-
tência ou inexistência de uma 
Escola Portuguesa de pintura 
foi particularmente animada 
entre os finais do século XIX e 
inícios do século XX. Joaquim 
de Vasconcelos (1929a: 8-9), 
com o cepticismo habitual, afir-
mou que não existia nenhuma 
escola por não se encontrarem 
reunidos os critérios que eram 
necessários à definição de uma 
escola de pintura, designada-
mente uma «originalidade de 
concepção», uma «novidade 
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pôr cobro à ideia de que a pintura em Portugal só começou com Nuno Gonçalves. 
Por outro lado, pretendemos mostrar que a actual preeminência atribuída à pintura 
no contexto das artes plásticas resulta de um preconceito moderno, não aplicável 
à Idade Média, o que nos tem impedido de ver, e valorizar, outras formas de pro-
dução de imagens bidimensionais que nesse período eram consideradas bastante 
mais importantes.

Artes mecânicas e artes liberais

Durante a Idade Média, de uma maneira geral, perdurou uma sobrevalorização 
das artes liberais sobre as artes mecânicas. Na classificação tradicional das ciências, 
herdada de Marciano Capela, as artes liberais eram as actividades intelectuais depen-
dentes de sete disciplinas escolares básicas: a Gramática, a Retórica e a Dialéctica, 
que formavam o trivium, e a Geometria, a Aritmética, a Música e a Astrologia, que 
constituíam o quadrivium.7 Actividades que implicassem um trabalho manual eram 
integradas nas artes mecânicas, o que incluía todo o tipo de trabalho do mundo do 
campo, do mar e dos ofícios industriais. Dentro desta óptica os artistas desenvolviam 
actividades mecânicas, no sentido em que realizavam as suas obras manualmente, 
seguindo determinadas regras e conhecimentos. De um ponto de vista objectivo,  
os artistas eram considerados artesãos, tal como os alfaiates ou os tanoeiros. Mesmo 
a ênfase colocada por certas ordens monásticas na necessidade de o monge ocupar 
parte do dia com trabalho manual, como testemunha a célebre máxima beneditina 
ora et labora, resulta mais do combate à ociosidade do que de uma verdadeira valo-
rização do trabalho manual, situando-o num patamar inferior ao das artes liberais 
e, sobretudo, muito abaixo do Opus Dei.

Apesar de ser este o quadro geral, durante o século XII certos intelectuais como 
Ruperto de Deutz, Hugo de S. Vítor, Honório Augustodunensis e Domingo Gundisal-
vo não só colocaram as artes plásticas no topo das artes mecânicas como, em certos 
casos, consideraram que as artes dos metais, a ourivesaria, a pintura e a escultura 
podiam ser equiparadas às artes liberais (Kessler, 2004: 57).8 Convém notar, porém, 
que estas opiniões inovadoras foram claramente minoritárias. A diferenciação entre 
o artista e o artesão começou a esboçar-se apenas pelos finais do século XIII nas 
repúblicas italianas com o despontar da cultura proto-humanista (Warnke, 1989; 
Chastel, 1991; Kessler, 2004: 45). A diminuição do papel das instituições religiosas 
na encomenda de obras de arte, suplantadas pelos leigos ao longo do século XIV, e a 
valorização do papel dos artistas dentro das cortes dos príncipes, ao longo do século 
XV, tanto em Itália como noutros territórios, contribuiu para valorizar os artistas 
face aos artesãos, integrando-os, muito lentamente, no domínio das artes liberais. 
Neste processo secular de alteração do estatuto dos artistas, a relação entre o valor 
dado aos materiais e o valor dado à habilidade do executante vai-se alterando no 
sentido de uma diminuição da importância do primeiro para uma valorização do 

de processos técnicos», uma 
forma própria «pela qual o ar-
tista traduz as ideias peculiares, 
características, de uma época 
nacional, quando essa época 
marca o ponto culminante da 
cultura de um povo» e, final-
mente, a existência prévia de 
«uma progressão artística sen-
sível». Igualmente crítico, mas 
bastante mais ponderado, foi 
Adriano de Gusmão (1948: 73-
-75). Este autor considera que 
no caso português o conceito 
só tem validade por referência 
a um território estável: «só em 
sentido muto lato, em sentido 
topográfico, poderá correr, por 
consequência, a denominação 
de Escola aplicada à nossa  
pintura antiga, especialmente  
a do tempo de D. Manuel  
e D. João III». Reinaldo dos 
Santos (1958: 7), em contrapar-
tida, foi o maior defensor  
da existência, originalidade  
e fecundidade da Escola Portu-
guesa de pintura, conforme  
sublinhou a propósito da 
exposição de 1940 sobre os 
Primitivos Portugueses, acu-
sando de falta de patriotismo 
os defensores da posição  
contrária.

5 Reinaldo dos Santos  
(s/d: 36; 1958: 16) testemunha 
esta perspectiva. Esquecendo 
a importância da iluminura 
medieval flamenga e borgo-
nhesa para a arte de Van Eyck, 
Reinaldo sublinha que também 
este pintor flamengo não tem 
grandes precursores ao nível  
da pintura de cavalete no Norte 
da Europa.

6 Uma posição defendida nos 
meados do século XIX por 
vários eruditos, como o mar-
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segundo. Como refere Michael Baxandall (1974: 15), com o Renascimento a exibição 
da opulência do encomendante endinheirado passa de um consumo conspícuo de 
materiais dispendiosos, designadamente o ouro e o azul ultramarino, para o consu-
mo conspícuo da habilidade do pintor, cuidadosamente assegurada nas disposições 
contratuais dessa época.9

Artes menores e artes maiores

Um dos equívocos dos estudos dedicados à pintura portuguesa primitiva consiste, 
precisamente, em ignorar a dicotomia entre artes liberais e artes mecânicas preva-
lecente no período em estudo, substituindo-a por outra dicotomia mais recente, 
consolidada apenas entre o Renascimento e o barroco. Referimo-nos à anacrónica 
sobrevalorização da pintura em relação às outras artes, no contexto de uma diferen-
ciação mais ampla entre «artes maiores» e «artes menores».10 Como mencionámos 
no ponto anterior, na Idade Média o estatuto dos pintores era idêntico ao de outros 
artesãos. Na esfera daquilo que hoje em dia classificamos como artes plásticas, as 
actividades mais valorizadas encontravam-se no domínio da iluminura e da arte dos 
metais, especialmente na ourivesaria. Considerar a arte da pintura, ou o desenho, 
como uma actividade maioritariamente mental, isto é, liberal, implicava criar uma 
diferenciação entre o artista e o artesão. Por isso, a elevação da pintura, da escultura e 
da arquitectura ao estatuto de belas-artes, consumada nas academias do século XVII, 
teve o efeito de desvalorizar as outras actividades artísticas, como a ourivesaria, a 
joalharia, a cerâmica, as artes dos metais, a iluminura, a azulejaria, a medalhística, 
etc. (Shinner, 2004).

Os historiadores da arte, fiéis intérpretes desta diferenciação classificativa, manti-
veram a hierarquização das actividades artísticas projectando-a a culturas, geografias 
e épocas onde elas não fazem grande sentido. Entre a Alta Idade Média e o fim da 
Idade Média Central, ou seja, desde o século VI até ao final do século XIII, esta 
hierarquização das actividades artísticas não só deve ser considerada anacrónica 
como está completamente invertida. No período em causa, com a excepção da ar-
quitectura, as artes que hoje em dia a historiografia denomina como «artes menores» 
eram, de facto, as «artes maiores» e vice-versa. Mais do que as qualidades plásticas de 
um objecto artístico, enaltecia-se o valor dos materiais, o seu custo, a sua raridade, 
a sua pureza, a sua resistência, o seu brilho ou a sua transparência. As peças mais 
estimadas eram os objectos de ourivesaria, especialmente os que recorriam ao ouro 
e às pedras preciosas, adquirindo muitas vezes valores simbólicos e mágicos. Além 
de testemunharem a riqueza do respectivo detentor, tais objectos tinham ainda a 
virtude de ser feitos com os mesmos materiais utilizados na construção da Jerusalém 
Celeste conforme é referido no Apocalipse (21, 18-21). De acordo com o Evangelista, 
a cidade celeste é construída em ouro, jaspe, cristal, pérola, safira, calcedónia, esme-
ralda, cornalina, sardónica, crisólito, berilo, topázio, jacinto, ametista e crisóprasio. 
Por isso, também por esta dimensão religiosa se compreende o valor dado às pedras 
preciosas e semipreciosas, bem como ao alabastro, ao pórfiro, ao cristal-rocha e 
aos mármores com veios padronizados que se pensava ser água petrificada. Entre 
os materiais não-preciosos destacavam-se também, pela cor ou pela durabilidade, 
os esmaltes, os vitrais, os bronzes e os mosaicos, e ao nível dos materiais orgânicos 
apenas o marfim, o âmbar e o coral mereciam a mesma consideração.

Num período em que se valorizava, sobretudo, a palavra sagrada, a materialidade 
dos objectos e a presença das entidades sacras, as estratégias plásticas de mimeti-
zação do real e as técnicas pictóricas de ilusão tridimensional situavam-se num 
patamar claramente inferior. A importância do texto sagrado sobre a representação 

quês de Sousa-Holstein, tendo 
sido amplamente criticada 
por Joaquim de Vasconcelos 
(1929a: 11-12). Para lá de todas 
as críticas legítimas, saliente-
-se que a presença de Van Eyck 
em Portugal foi bastante curta. 
De acordo com A. H. Oliveira 
Marques (1993) a embaixada 
borgonhesa chegou a Lisboa a 
28 de Dezembro de 1428, ape-
sar de ter largado da Flandres  
a 19 de Outubro, e partiu a 8 de 
Outubro de 1429. No entanto, a 
maior parte dos membros desta 
embaixada deslocou-se ainda à 
Galiza, a Castela, a Aragão  
e a Granada, pelo que o tempo 
de permanência em Portugal 
teria sido muito curto. Segundo 
este historiador (Idem: 63),  
Van Eyck terá demorado cerca 
de três semanas a realizar  
o retrato da infanta, fazendo-
-o entre 24 de Janeiro e 12 de 
Fevereiro de 1429.

7 Sobre as variações deste 
modelo e sobre as mudanças 
operadas no mesmo a partir 
do século XII, veja-se o estudo 
de José Meirinhos (2009) dedi-
cado à análise de um esquema 
ramificado de classificação das 
ciências inscrito num exemplar 
das Etimologias do Mosteiro  
de Santa Cruz, de Coimbra.

8 Tais propostas espalharam-se 
paulatinamente pela Europa, 
sobretudo entre os meios 
universitários e em centros 
monásticos menos conserva-
dores. Em Portugal subsistem 
alguns sinais desta valorização 
das artes mecânicas num ma-
nuscrito do Mosteiro de Santa 
Cruz, de Coimbra (Meirinhos, 
2009: 20-21). A transformação 
das divisões tradicionais das 
ciências a partir do século XII 
está associada ao aumento de 
traduções de obras científicas 
em árabe e da importância do 
pensamento de Aristóteles no 
currículo das universidades nos 
séculos XII-XIII (Idem: 26).
9 Do ponto de vista teórico, 
este interesse pela arte e por 
objectos de luxo apoia-se na 
Ética a Nicómaco de Aristóte-
les e na redefinição da doutrina 
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dos seus conteúdos é uma evidência neste período. A performatividade dos rituais 
e a experiência emocional e somática dos fiéis eram mais relevantes do que o papel 
passivo actualmente associado à ideia de observador ou espectador. De uma maneira 
geral, a qualidade dos materiais utilizados sobrepunha-se ao artifício da intervenção 
humana, por mais habilidoso que fosse o artesão, sobretudo quando se tratava de 
materiais nobres. A melhor forma de invocar o sagrado e garantir a sua eficácia não 
era alcançada através de imagens, pintadas, douradas ou esculpidas, mas sim através 
da presença efectiva do corpo da entidade rogada, o que apenas era possível através 
do culto das relíquias. O desapego dos prazeres sensoriais e da materialidade dos 
objectos manifestada por diversos movimentos religiosos reformadores, como foi 
o caso dos cistercienses, foi amplamente suplantado pela força da tradição e pela 
justificação anagógica, argumentos defendidos, por exemplo, pelo abade Suger, que 
sublinhava a importância dos materiais e dos sentidos para a ascensão do espírito 
(Panofsky, 1974; Rudolph, 1990 e 1990a). Por outras palavras, a qualidade dos mate-
riais e o artifício das obras de arte podiam ajudar os seres humanos a elevarem-se 
da vida quotidiana e a viverem uma experiência espiritual.

Iluminura e tratadística

Outro dos equívocos dos estudos dedicados à pintura portuguesa primitiva diz res-
peito à desconsideração generalizada da arte da iluminura, quase sempre enquadrada 
e analisada ao nível das «artes menores». A este respeito foram vãos os esforços 
de investigadores como Adriano de Gusmão (1948: 76), para quem a iluminura 
românica representava para a arte cristã medieval o que a pintura de vasos gregos 
representava para a arte clássica. Para sermos rigorosos, a pintura feita sobre per-
gaminho ou papel não é exactamente igual a uma pintura feita sobre madeira ou 
sobre a parede. As diferenças encontram-se tanto nas especificidades das soluções 
técnicas e formais, como nos aspectos simbólicos e funcionais dos próprios objectos 
pintados. A transcendência do Texto Sagrado, por exemplo, fazia dos livros usados 
nos serviços religiosos autênticos vasa sacra, ou mesmo relíquias sagradas, pelo que 
podiam ser ricamente iluminados e luxuosamente encadernados com gemas, marfins 
e placas de metais preciosos. As iluminuras patentes nestes livros, mais ornamentais 
ou mais figurativas, ajudavam também a estruturar o texto e a facilitar a leitura e 
interpretação do mesmo. Um painel de pintura, por sua vez, assumia-se como um 
instrumento devocional, foco para as orações dos fiéis, ao mesmo tempo que facili-
tava a presença da entidade representada. Um painel ou um ciclo de pintura mural 
podia ter as mesmas funções de um painel pintado sobre madeira, mimetizando-o 
até nas molduras, embora pudesse assumir também um papel puramente ornamental.

De qualquer modo, não podemos ignorar as ligações que existem entre esses três 
géneros pictóricos nem devemos permitir que preconceitos modernos nos impeçam 
de dar o devido relevo à iluminura realizada em território português durante a Idade 
Média. Do ponto de vista físico, por exemplo, é inegável a semelhança entre uma 
iluminura de página inteira e um pequeno painel de pintura. É certo que os proce-
dimentos do preparo destes três tipos de pintura não têm comparação, sobretudo 
no caso da pintura mural. Mas ao nível do desenho preparatório qualquer um destes 
géneros pictóricos podia utilizar instrumentos de ponta seca, o desenho a pincel ou, 
no caso da iluminura e do cavalete, o desenho a carvão.11 Os pigmentos utilizados 
na iluminura eram quase sempre os mesmos que se utilizavam na pintura sobre 
tábua e também na pintura mural, embora aqui com algumas diferenças devidas 
às especificidades da pintura a fresco. No que se refere às técnicas de douramento, 
os procedimentos dos iluminadores não eram muito diferentes dos que eram reali-

da magnificência do príncipe 
(Kaufmann, 1994: 140).  
Os humanistas italianos de-
senvolveram um conjunto de 
ideias que visavam promover  
a associação entre o prestígio 
de um governante e o seu papel 
como mecenas das artes e das 
letras, bem como enquanto  
coleccionador de objectos 
preciosos e antiguidades.  
A justificação dos gastos em 
objectos de luxo era feita pelo 
prestígio que o governante 
poderia retirar da posse de 
objectos sumptuosos, raros  
e elaborados. Defendia-se  
que os governantes deveriam  
coleccionar objectos que  
os diferenciassem dos seus 
súbditos, destacando-se os 
bronzes, as tapeçarias, o mobi-
liário, as pinturas e as escultu-
ras, as selas com incrustações 
em marfim, os manuscritos 
iluminados e ricamente enca-
dernados, os recipientes feitos 
em cristal de rocha, em ouro, 
em ónix ou noutros materiais 
preciosos.

10 Em Oito Séculos de Arte 
Portuguesa, por exemplo, 
Reinaldo dos Santos (s/d: 11) 
define o plano dessa monu-
mental obra, dividida em três 
espessos volumes, de acordo 
com a hierarquia tradicional: 
«Começamos naturalmente 
pelas artes maiores, pintura, 
escultura, arquitectura, a que 
se seguirão as artes menores: 
mobiliário, ourivesaria, faiança, 
azulejo, porcelana e vidros, 
tecidos, tapetes e bordados, 
ferros e marfins, etc.»

11 Veja-se, a título de exemplo,  
a permeabilidade entre os 
suportes de madeira e de papel 
(ou pergaminho) demonstrada 
por J. Seabra de Carvalho 
(2008) a propósito das marcas 
de estresido reveladas pelas 
fotografias de infravermelho  
do retrato de D. João I existente 
no MNAA.
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zados numa pintura sobre madeira (Alexander, 1992). Finalmente, no que respeita 
às técnicas de execução da camada pictórica existe uma grande proximidade entre 
a iluminura e a pintura de cavalete, o que facilitava a transição entre suportes por 
parte do mesmo artista. Mesmo no caso da pintura mural encontram-se diversos 
indícios de uma permutação relativamente fácil com a pintura de cavalete (Caetano, 
2007a; idem, 2009; Afonso, 2009: 125-127, 162-166, 190-192).

Nos séculos XII e XIII os principais centros de produção de manuscritos ilu-
minados foram os mosteiros de Alcobaça, de Santa Cruz (Coimbra), do Lorvão  
e de Arouca.12 Os estudos realizados por Adelaide Miranda permitiram sublinhar  
o enraizamento da prática da iluminura nestes mosteiros e a sua extensão, destacan-
do-se a iluminação dos livros litúrgicos e das bíblias destinadas à leitura colectiva 
(Miranda e Silva, 1995: 91-97; Miranda, 1996; idem, 1999). Não obstante o pendor 
mais ornamental e não-figurativo da maior parte da iluminura efectuada em Portugal 
durante este período, não é possível ignorar a existência de cerca de duas centenas de 
manuscritos iluminados que ainda se conservam nos arquivos e bibliotecas nacionais.

Entre os manuscritos remanescentes iluminados gostaríamos de destacar o Apo-
calipse do Lorvão, um exemplo da derradeira fase de produção do comentário do 
Beato de Liébana ao Livro do Apocalipse.13 Realizado em 1189 pelo copista Egeas, 
eventualmente também o seu iluminador, este manuscrito apresenta o maior con-
junto figurativo das artes plásticas do românico português (fig. 1). Com cerca de 
noventa iluminuras, esquemas, marginália e tábuas, as suas figuras apresentam um 
forte linearismo muito semelhante, por exemplo, ao tipo de desenho gravado nas 
cruzes românicas em cobre dourado do mesmo período (d’Orey, 2003). O facto de 
este manuscrito ter fundos planos monocromáticos, como é habitual na tradição 
dos Beatos, o facto de ter uma paleta reduzida – a saber: amarelo, laranja, verme-
lho, castanho e negro – e o facto de não apresentar sombreados e matizes nas cores 
indicadas tem sido apontado como um sinal da sua menoridade e de uma certa 
falta de recursos técnicos e económicos para concluir as iluminuras. No entanto, as 
capacidades demonstradas pelo iluminador ao nível do desenho das figuras humanas 
e dos animais, o elevado custo de alguns pigmentos utilizados no manuscrito, desig-
nadamente o ouro-pigmento, e a existência de outras obras ricamente iluminadas no 
mesmo mosteiro em data próxima, como por exemplo o Livro das Aves produzido 
em 1183, onde se inclui o recurso ao lápis-lazúli (fig. 2), talvez seja a marca de uma 
intencionalidade estética e simbólica por parte do iluminador, conforme defende a 
equipa interdisciplinar que tem analisado este e outros manuscritos do mosteiro do 
Lorvão (Miranda et al., 2008; Claro, 2009). De resto, as marcas de elisão nos rostos 
de algumas figuras conotadas com o mal testemunham a devoção e o envolvimento 
do(s) leitor(es) com este texto e com as respectivas iluminuras, além de assinalarem 
o grau de conclusão das mesmas (fig. 3).

O interesse pela pintura em Portugal durante a Idade Média também é compro-
vado pela existência de tratados técnicos dedicados a esta arte. Por exemplo, em 
1218 existia uma cópia do Mappa Clavicula no Mosteiro de Santa Cruz, de Coimbra 
(Cruz e Afonso, 2008: 12-14). Este texto, compilado entre os séculos VIII e XII, foi 
um dos principais tratados de pintura utilizados na Idade Média, apresentando 
inúmeras receitas dedicadas à preparação de pigmentos. Não será certamente uma 
coincidência o facto de encontrarmos um dos dois mais importantes tratados téc-
nicos medievais sobre materiais para a pintura, a par do Liber diversarum artium, 
no Mosteiro de Santa Cruz, de Coimbra, sendo este um dos principais centros de 
produção de iluminura do País. A notícia da presença deste tratado chegou até nós 
apenas porque em 1218 Mestre Gil requisitou uma série de manuscritos técnicos 
e científicos à biblioteca do mosteiro, designadamente três livros sobre medicina, 
dois sobre geometria, outros três sobre astronomia, dois sobre retórica da autoria  

12 O fundo de manuscritos  
iluminados deste último  
mosteiro não mereceu ainda  
a mesma atenção dada  
aos restantes núcleos.

13 A bibliografia sobre este  
manuscrito iluminado é dema-
siado extensa para ser citada 
aqui. Deste modo, remetemos  
o leitor para a recensão que 
Ana Lemos (2007) realizou 
a propósito do livro de Peter 
Klein (2004).
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de Cícero, uma gramática e um mapa-múndi. O manuscrito onde se incluía o Mappa 
Clavicula era acompanhado por outros textos, entre os quais um lapidário de Mar-
bodus, intitulado Liber Lapidum, e por um herbário de Odo de Meung, intitulado 
Macer Floridus (Ibidem).

Bastante diferente é O Livro de como Se Fazem as Cores das Tintas, uma pequena 
compilação de quarenta e cinco receitas a maior parte das quais dedicada à prepa-
ração de pigmentos, aglutinantes, tintas, mistura de cores e técnicas de douramento. 
Embora muitos dos materiais obtidos através destas receitas pudessem ser usados 
na pintura de cavalete, na pintura de imaginária ou mesmo na pintura mural, é 
bastante vincada a maior atenção dada à arte da iluminura. Actualmente conhece-se 
apenas uma versão deste texto, ocupando os primeiros vinte fólios de um manuscrito 
miscelâneo conservado na Biblioteca Palatina de Parma.14 O texto foi redigido sobre 
papel com marca de água datável entre 1423 e 1488, tendo a particularidade de estar 
escrito em língua portuguesa mas com caracteres hebraicos (Cruz e Afonso, 2008). 
Este texto aljamiado é bem conhecido por quem estuda a história material da pin-
tura europeia, sobretudo pelas duas receitas que inclui sobre ouro mosaico (SnS2). 
É também o único tratado técnico associado à cultura hebraica na Idade Média e é 
um dos raros textos deste tipo produzidos na Península Ibérica.

Devido à presença no mesmo manuscrito de um texto de carácter religioso re-
digido por Ibn Hayyim em Loulé no ano judaico de 22, tem-se atribuído a autoria 
deste texto ao mesmo indivíduo e tem-se colocado a sua data de redacção em torno 
do mesmo ano. Como no final desse texto não é indicado o século em que o texto 
de Loulé foi redigido, a cronologia para os dois textos tem-se dividido entre c.1262 
(c.5022) e c.1462 (c.5222). Ivo de Castro, porém, considera que o texto apresenta 
vários arcaísmos linguísticos apenas compreensíveis se parte do texto datar dos 
séculos XIII-XIV (Castro, 2010), o que significa um interesse continuado por essas 
receitas desde esse período até aos meados do século XV. A análise que efectuámos 

14 Sobre este manuscrito, o seu 
contexto e a relação com a co-
munidade judaica portuguesa 
nos meados do século XV está 
em curso uma investigação  
de mestrado conduzida pela 
Dr.ª Débora Matos na FLUL.

Fig. 1 – Aparição de Cristo na Nuvem, Apocalipse  
do Lorvão, DGARQ-ANTT, Lorvão 43, f. 14v.  
(PT/TT/MSML/B/44)

Fig. 2 – O Falcão, Livro das Aves, DGARQ-ANTT, 
Lorvão 5, f.16 (PT/TT/MSML/B/5)

Fig. 3 – Execução das Testemunhas, Apocalipse  
do Lorvão, Lorvão 43, DGARQ-ANTT, f. 149v.  
(PT/TT/MSML/B/44)
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a este texto permitiu-nos concluir que ele é composto por três receituários distintos, 
conforme o indica a existência de dois incipit, um no início da compilação e outro a 
anteceder o último terço da lista de receitas, bem como o facto de esta compilação 
estar organizada em três partes coerentes (Afonso, 2010). Pensamos, por isso, que esta 
compilação é constituída a partir de duas ou três fontes anteriores à cópia de Parma, 
uma delas redigida entre os inícios do século XIV e o primeiro terço do século XV. 
Independentemente dos problemas que ainda necessitam de resolução, é possível 
perceber que este texto manifesta o interesse por tratados técnicos em Portugal desde 
c.1300 até c.1450, nomeadamente pelas técnicas e materiais utilizados na pintura.

Os dados documentais

A documentação medieval portuguesa remanescente comprova, de facto, a existên-
cia desse interesse, materializado em frontais de altar, retábulos e painéis de altar. 
Ainda assim, importa fazer aqui duas ressalvas. A primeira diz respeito à raridade 
com que estes objectos são mencionados na documentação, nomeadamente nos 
testamentos das elites e nos inventários das principais instituições religiosas.15 Na 
verdade, é apenas a partir do século XIV que a sua presença se torna mais explícita 
e frequente. A segunda ressalva diz respeito à especificidade dos objectos referidos 
na documentação. Com efeito, ao nível das tábuas de altar a preferência ia para tá-
buas douradas colocadas em frente ao altar (antependium ou tabula de ante altare) 
ou sobre a mesa de altar (tabulam altaris ou tabula de super altare). No período em 
causa, entre 1100 e 1400, o prestígio deste tipo de tábuas douradas ultrapassava, em 
muito, o das tábuas pintadas. Aliás, muitas vezes as tábuas pintadas seriam apenas 
versões mais económicas das tábuas revestidas com uma superfície metálica. 

Segundo Peter Lasko (1972: 50-54, 170-172) o mais antigo exemplar de um altar 
dourado encontra-se em Milão na Igreja de Sant’Ambrogio e data dos meados do 
século IX. Designado como Paliotto de Sant’Ambrogio encontra-se sobre o túmulo 
de Santo Ambrósio e dos mártires Gervásio e Protásio, funcionando como um altar-
-relicário. Segundo Grinder-Hansen (2002: 22), subsistem ainda dezassete exemplares 
deste tipo de altares dourados (usando a folha de ouro, a prata dourada ou o cobre 
dourado), tendo sido realizados, essencialmente, entre o período carolíngio e o século 
XIII.16 Na Escandinávia conserva-se um número razoável deste tipo de altares, be-
neficiando do facto de serem feitos em cobre dourado e não em metal precioso, pelo 
que escaparam melhor à fornalha. Um dos mais conhecidos exemplares diz respeito 
ao altar da igreja de Lisbjerg, perto de århus, realizado entre 1125 e 1150, actualmente 
exposto em Copenhaga no Museu Nacional (fig. 4).17 Este altar em cobre dourado 
tem a particularidade de conservar não só o frontal como também o retábulo, si-
tuado na parte de trás da mesa. Neste caso o retábulo, ou tábua de altar, recebeu 
ainda um remate semicircular ligando as duas extremidades da tábua, emoldurando 
um crucifixo de cronologia um pouco mais recuada do que o resto da estrutura.18 

Entre as obras remanescentes em território português, aquela que melhor nos 
permite ter uma ideia de como seriam estas peças de altar douradas é o pequeno 
relicário do Mosteiro de Arouca. Oferecido a este cenóbio por D. Mafalda, filha de 
D. Sancho I, esta peça em forma de díptico trilobado terá sido realizada no primeiro 
terço do século XIII no Norte da Europa (figs. 5-6) (Almeida, 2001: 179-180). Trata-se 
de um relicário de duas folhas em prata dourada, cuja cobertura apresenta a Virgem 
e o Anjo Gabriel trabalhados em volume, segundo a técnica do repuxado. No interior 
desta peça uma das faces representa um notável Calvário, desenhado por incisão, 
enquanto a outra face apresenta quinze concavidades para colocação das relíquias, 
com inscrições esmaltadas.

15 Este tipo de documentação 
oferece um notável conjunto  
de informações para a História 
da Arte Medieval. Alguns 
destes documentos estão a ser 
estudados pela Dr.ª Rita Melro 
na FLUL no âmbito de uma 
investigação de mestrado.

16 A obrigatoriedade da eleva-
ção da hóstia no decurso da 
Eucaristia, promulgada no IV 
Concílio Ecuménico de Latrão 
realizado em 1215, favore-
ceu a dignificação visual dos 
altares, o que terá ajudado a 
desenvolver novas tipologias de 
retábulos  
(Kessler, 2004: 124, 157).

17 Exames de dendocronologia 
dataram o carvalho  
do suporte destes painéis  
de c.1135 (Grinder-Hansen, 
2002: 22).

18 O retábulo apresenta Cristo 
flanqueado pelos Apóstolos. 
Nas bases do arco representa-se 
Lázaro no seio de Abraão e o 
Sacrifício de Isaac. No topo do 
arco representa-se Cristo ro-
deado pela Virgem, por S. João 
Baptista e ainda por S. Cosme 
e S. Damião. Quanto ao frontal 
representa ao centro a Virgem 
com o Menino na Jerusalém 
Celeste. Os pequenos painéis 
quadrangulares representam 
virtudes cristãs e também Santa 
Brígida e Santa Tecla.
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Tendo em conta o que expusemos anteriormente, a maior parte das referências 
documentais a tábuas e frontais de altar diz respeito a peças revestidas a ouro ou prata 
e não a peças pintadas. Esta situação não implica uma menor produção de pintura 
sobre madeira (ou pano) na mesma época, simplesmente significa que tais obras 
não mereceram a mesma atenção ao nível do registo escrito. Os exemplos que se 
seguem demonstram que a menção a esses objectos na documentação desempenhava 
duas funções. Por um lado, especialmente no caso dos testamentos, pretendia-se 
identificar com grande precisão o valor em dinheiro ou o peso da matéria-prima, 
ouro ou prata, entregue para a produção de cada peça de altar. Por outro lado, a 
doação ou a encomenda dessas peças permitia enaltecer a memória e o prestígio do 
encomendante e da respectiva linhagem, ou instituição, ao mesmo tempo que, num 
plano pessoal e espiritual, tais encomendas eram encaradas como obras piedosas 
que ajudavam a salvar a alma do fiel e dos seus familiares.

As notícias mais antigas que conhecemos sobre a produção deste tipo de pe-
ças estão associadas à cidade de Coimbra e datam dos finais do século XI. Uma 
encontra-se referida na doação que o conde moçárabe de Coimbra D. Sesnando fez 
à Igreja de S. Miguel situada no lugar de Mirleus (Ventura, 2003: 24). No seu testa-
mento, passado em Março de 1087, refere-se a doação de animais juntamente com 
alguns bens em ouro, destinados a serem empregues na produção de um frontal, 
cruzes, cálices e outros recipientes litúrgicos.19 Da mesma época, entre 1086 e 1091, 
é a doação de cinquenta meticais de ouro feita por D. Boa Mendes à Catedral de 
Coimbra, destinados a ser usados no douramento do altar de Santa Maria (Idem: 
27). As informações mais conhecidas sobre este tema, porém, referem-se ao trabalho 
efectuado na Sé de Coimbra por Mestre Ptolomeu, um artista cujo nome grego de-
nuncia uma origem bizantina.20 Este artífice esteve ao serviço da catedral pelo menos 
durante um ano, no decurso do episcopado de D. Miguel Pais Salomão (1162-1176).  
As referências ao trabalho deste mestre encontram-se no elenco dos benefícios que 
D. Miguel Salomão realizou na Catedral de Coimbra, surgindo a par das menções aos 
arquitectos da empreitada românica, designadamente mestres Bernardo, Roberto e 
Soeiro, e ao ourives Félix, responsável pela produção de um gomil com a respectiva 
bacia para o serviço de altar. Pela importância que assumem as notícias registadas 
no Livro Preto da Sé de Coimbra acerca das tábuas de altar importa reproduzi-las 
aqui por inteiro: «in augmentando tabulam altaris argenteam, VII.em marcas argenti 
et dimidium, pro LX.ª et VIII.º morabitinis […]; in alia tabula de ante altare deaurata, 
quam fecit Magister Ptolomeus, per unun annum, C.m L.ª morabitinos; in alia tabula 
de super altare deaurata, historia annuntiationis Sancte Marie depicta, DC.os morabi-

Fig. 4 – Frontal de altar e retábulo da Igreja de 
Lisbjerg, realizado entre 1125 e 1150. Copenhaga, 
Museu Nacional

Figs. 5 e 6  – Díptico-Relicário do Mosteiro de Arouca: exterior e interior, 1º terço do século XIII.  
Real Irmandade da Rainha Santa Mafalda, Museu de Arte Sacra de Arouca

19 «Frontalem, cruces, calices 
et capsas et quod de ornamen-
to ecclesie fuerit» (Ventura, 
2003: 24).

20 Não deve surpreender-nos 
a presença de um presumível 
artista bizantino em Coimbra. 
Nesta altura havia boas ligações 
a Constantinopla devido  
à escala feita pelos peregrinos  
a caminho da Terra Santa.  
Por exemplo, D. Telo, fundador 
do Mosteiro de Santa Cruz, de 
Coimbra, e o bispo de Coim-
bra D. Maurício viajaram até 
à Terra Santa em 1104-1108 
tendo permanecido em Bizân-
cio durante meio ano (Nasci-
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tinos.» (Rodrigues e Costa, 1999: 10). Ou seja, D. Miguel Salomão doou sete marcos 
e meio de prata e pagou sessenta e oito morabitinos para se aumentar uma tábua 
de altar em prata («tabulam altaris argenteam»). Pagou também cento e cinquenta 
morabitinos para Mestre Ptolomeu fazer um frontal de altar dourado («tabula de ante 
altare»), trabalho que levou um ano a realizar. Finalmente, pagou dez morabitinos 
pelo trabalho realizado numa tábua de altar dourada («tabula de super altare») na 
qual estava pintada a história da Anunciação.21 

De acordo com o Livro das Calendas, D. Afonso Henriques também contribuiu 
com sete marcos de prata para a ampliação de uma tábua de altar da Sé de Coimbra 
(Costa, 1983: 66). É provável, no entanto, que esta tábua de altar seja a mesma que 
mereceu a atenção de D. Miguel Salomão. Ainda em relação à Sé de Coimbra deve 
registar-se a doação de uma tábua de altar em prata, juntamente com outros objectos 
feitos no mesmo material, nomeadamente um turíbulo, um candelabro, um cálice 
grande e uma cruz plana, por parte de um cavaleiro de nome Cipriano, falecido em 
1172.22 Sensivelmente da mesma época é a referência a vários ornamentos religiosos 
realizada no testamento de D. Toda Viegas, padroeira e abadessa do Mosteiro de S. 
Pedro de Arouca. Redigido em data desconhecida, entre 1157 e 1167, este testamento 
refere as extensas doações de terras e bens de D. Toda ao cenóbio de Arouca, numa 
época em que este mosteiro ainda seguia a regra de S. Bento. A passagem que nos 
interessa é a seguinte: «[…] et ornamentorum ecclesie uestimentas cruce argentea 
et calices tabulas libros sinos et capas.» (Coelho, 1977: 296). Ou seja, entre os orna-
mentos doados refere-se uma cruz de prata, cálices, «tábuas», livros, sinos e capas. 
Atendendo à tipologia destas peças, todas elas alfaias litúrgicas, presumimos que 
estas «tábuas» não sejam peças de mobiliário, mas sim tábuas de altar ou frontais de 
altar. No codicilo do primeiro testamento de D. Sancho I, passado em 1188, previa- 
-se também a oferta de cinquenta marcos de prata para se fazer um frontal para a Sé  
de Évora (Martins, 1999: 32).

No século seguinte encontramos várias notícias sobre a produção de frontais e 
tábuas de altar em materiais nobres, sendo uma prática régia a doação de importantes 
quantias para a elaboração destas peças nos principais templos do País. Por exemplo, 
o rei D. Sancho I, falecido em 1211, deixa dez mil morabitinos ao Mosteiro de Santa 
Cruz, de Coimbra, para se fazer uma cruz e um cálice, bem como cem marcos de 
prata para se fazerem dois frontais de altar. Tendo em conta que cada marco de prata 
correspondia a duzentos e vinte e nove gramas, tendo por referente o marco de Coló-
nia, trata-se de uma doação de quase vinte e três quilos de prata: «Monasterio Sanctae 
Crucis ubi corpus meum spiliri iubeo mando X. [dez mil] & meam capellam, & copam 
meam auri, ut faciant ex ea unam Crucem, & ununm Calicem, & C. march. argenti 
quod est turribus Colimbriae, de quo faciant unum frontale ante altere Sancti Petri & 
aliud ante Altare Sancti Augustini» (Sousa, 1946: 24-25).23 O mesmo rei também doou 
mil morabitinos à Igreja de Santa Maria, de Santarém, juntamente com cinquenta 
marcos de prata para se fazer um frontal de altar: «Sanctae Mariae de Santarem mille 
morabitinos, & L. march argenti de Colimbria de quo faciant frontale» (Ibidem).24 
Seguindo o exemplo paterno, D. Constança Sanches, falecida em 1269, doou aos 
franciscanos de Coimbra cinquenta libras para se fazer um altar dedicado a Santa 
Catarina: «Item mando Ecclesiae Colimbriensis de Ordine fratrum minorum vij. marcas 
argenti pro tribus calicibus, & l. libras pro ad faciendum unum altare Beatae Chata-
rinae pro anima Regina Donnae Blancae sororis meae, e pro mea» (Sousa, 1946: 29). 
A oferta das cinquenta libras e, sobretudo, a oferta dos sete marcos de prata e dos três 
cálices de prata indicam a realização de um painel de altar neste material nobre.25

O rei D. Afonso III, falecido em 1279, mandou refazer o frontal e o crucifixo em 
prata da Catedral de Coimbra, «et refecit frontale et crucifixum argenteos» (Costa, 
1983: 69), tratando-se, eventualmente, do mesmo frontal que tinha sido realizado 

mento, 1998: 59). S. Teotónio 
fez também duas viagens de 
peregrinação à Terra Santa 
(Idem: 155). De igual modo, o 
bispo D. Gonçalo Pais (f. 1127), 
que sucedeu a D. Maurício 
 na cátedra coimbrã, legou 
à catedral uma série de relí-
quias adquiridas em Roma e 
Constantinopla no decurso da 
sua peregrinação a Jerusalém, 
tendo deixado igualmente 
alguns objectos notáveis como 
uma tábua em marfim com um 
crucifixo esculpido e uma caixa 
de prata (para o incenso) com 
a respectiva colher (tabulam 
crucifixi sculptam de ebore et 
acerram argenteam cum suo 
cocleari) (Costa, 1983: 59).

21 A maior parte destes retábu-
los deve ter sido fundida nos 
finais do século XV, quando  
D. João II, cumprindo indi-
cações de seu pai, ordenou a 
requisição por empréstimo 
de todas as pratas do reino de 
modo a poder pagar o soldo às 
tropas que apoiavam D. Afonso 
V na luta pelo trono castelha-
no. De acordo com Avelino 
Jesus da Costa (1983: 53), 
perante a resistência do cabido 
de Coimbra, o contador João 
Ruiz entrou à força no tesouro 
da catedral e confiscou uma 
série de peças, tendo ordenado 
«despregar como mandastes os 
retablos que no altar estauvam 
e assy mesmo o crucifixo e ha 
cruz e outros sanctos e Apos-
tolos, que nos ditos retablos 
estavam».

22 «Ciprianus miles qui fecit 
illam tabulam argenteam de 
altari» (Costa, 1983: 61).

23 Importa ter presente,  
porém, que o grau de pureza  
da prata era bastante inferior 
ao dos nossos dias.

24 Do seu tesouro pessoal,  
D. Sancho I ofereceu ainda uma 
taça de ouro com a respectiva 
cobertura para se fazerem dois 
cálices para as sés de Braga  
e Lisboa: «Mando, & de meo 
vase auri cum suo coapertorio, 
ut faciant inde duos calices,  
& dent inde unum Bracharensi 
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por Mestre Ptolomeu um século antes. O bispo de Coimbra D. Pedro Martins, re-
ferido também como D. Pedro II, falecido em 1301, legou ao cabido da Catedral de 
Coimbra quarenta marcos de prata, quinze dobras e seis morabitinos de ouro para 
fazer e para dourar uma tábua de altar lavrada com a história de Santa Maria. Além 
destes materiais, gastaram-se ainda duzentas libras com o artífice que realizou esta 
tábua de altar: «Qui dedit capitulo in vita quadraginta marcas argenti et XV. Duplas 
et VI morabitinos de auro ad faciendum et deaurandum tabulam de super altare, 
sculptam cum istoria Beate Virginis Marie, et persolvit faciendit dictam tabulam CC.as 
libras» (Ibidem).

O bispo de Coimbra D. Raimundo de Ébrard (f. 1324) e o chantre D. André Anes 
restauraram o antigo frontal do altar-mor da catedral, deixando a marca dessa inter-
venção em quatro brasões esmaltados. No inventário de 1393 (idem: 74-77) descreve-
-se longamente esta peça, enunciando-se com grande pormenor as suas lacunas e 
falhas, pelo que podemos ter uma ideia bastante razoável da mesma. Este frontal 
tinha um medalhão central com a Santíssima Trindade entre o Tetramorfo, sendo 
ladeado pelos Apóstolos. O inventário refere ainda a existência de um sobrefrontal, 
no mesmo altar-mor, representando ao centro Jesus Cristo a coroar a Virgem. Esta 
representação estava rodeada por oito arcadas, quatro de cada lado, representando 
vários passos da Vida de Cristo, referindo o inventariante as cenas da Natividade, 
da Ascensão e da Deposição no Túmulo (Idem: 77).26

A preferência por este tipo de frontais e tábuas de altar em metais preciosos 
manifesta-se várias vezes ao longo do século XIV. Por exemplo, o Livro das Eras, 
ou Livro de Noa, de Santa Cruz de Coimbra refere que em 1332 «foi posta a sobre 
tauoa da prata ao altar mayor a qual mandou fazer o Prior dom Francisco e foy hy 
posta em dia de Pascoa ao louuor de Sancta Cruz e daquele q em elle morreu por nos 
e de Sancta Maria sa madre, e a onrra de seus sanctos Apóstolos» (Cruz, 1968: 79). 
Tratava-se, pois, de um painel revestido a prata para o retábulo-mor da Igreja de 
Santa Cruz, de Coimbra. Ainda em Coimbra, desta vez na Capela de S. Geraldo  
da catedral, o inventário realizado em 1393 enumera um sobrefrontal esmaltado de 
Limoges («sobrefrontal de Elimosiis») constituído por sete figuras (Costa, 1983: 129).

Julgamos que a partir dos meados do século XIV, no entanto, este tipo de obras 
terá começado a perder a sua preeminência para obras pintadas ou esculpidas em 
alto-relevo. Deste último tipo conservam-se, felizmente, vários exemplares do século 
XIV (Almeida e Barroca, 2002: 199-207), como o frontal de Santo Antão, de Évora 
(c.1325-50), o frontal da Natividade, da Atouguia da Baleia (finais do século XIV), o 
enorme retábulo de Santiago Matamouros, de Santiago do Cacém (c.1330), o retá-
bulo do Salvador, na Pampilhosa (século XIV), o pequeno retábulo da Capela dos 
Ferreiros em Oliveira do Hospital (c.1341) (fig. 7) ou o retábulo de S. Jorge, de Eira 
Pedrinha (1398). O notável retábulo da Natividade do Museu de Alberto Sampaio, por 
exemplo, é uma obra que faz a ponte entre os antigos retábulos em prata dourada e 
os novos retábulos esculpidos em alto-relevo (fig. 8). Pelas suas enormes dimensões, 
175x135cm, e pelo contexto da encomenda, esta peça permitiu o desenvolvimento de 
um belíssimo trabalho de ourivesaria em baixo e em alto-relevo, tendo sido realizado, 
ao que tudo indica, por volta de 1400 com prata doada por D. João I (Idem: 269-271). 

A notícia mais antiga que conhecemos sobre a encomenda de uma pintura em 
Portugal encontra-se num testamento de 1271. Nesse documento Domingos Peres 
manda sepultar-se na Catedral de Braga, junto da pia baptismal da igreja, tendo 
instituído uma capela funerária dedicada a Santa Madalena e Santa Marta. A capela 
estaria dotada de um painel, ou mural, com a vida das duas santas: «fiat ibi una capella 
ad honorem beate marie magdalene et beate marte sororis eius et quod depingatur 
ibi tota istoria beate Marie magdalene et beate Marte sororis eius» (Carvalho, 1999: 
236-237). Se a pintura fosse em madeira, deveria ter as duas santas representadas 

Ecclesiae, & alium Sedi Ulix-
bonensi» (Sousa, 1946: 24-25).

25 Sobre os bens e legados de  
D. Constança Sanches veja-se o 
estudo de Diogo Vivas (2007). 
Mais modesta, mas ainda assim 
relevante, é a doação feita por 
D. Châmoa Gomes de Tougues 
à Sé de Braga de um pichel  
de prata, pesando seis marcos, 
para cobrir (isto é, para  
pratear), a imagem existente  
sobre o túmulo de S. Geraldo 
(Pizarro, 1999: 223).

26 Compare-se esta iconografia 
com a do altar de Lisbjerg  
(fig. 4), referida na nota 18.  
Nos finais do século XIII regis-
ta-se ainda a doação de uma 
série de alfaias litúrgicas  
e objectos devocionais por 
parte do bispo de Coimbra  
D. Aimerico d’Ébrard (f. 1295), 
entre os quais se incluíam uma 
imagem em marfim de Santa 
Maria e um pano pintado com 
imagens da árvore da vida: 
«item quemdam pannum in quo 
depicta et pluribus ymaginibus 
arbor vite.»
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de frente, em pose hierática, no centro do painel, ladeadas por diferentes cenas das 
respectivas vitae em escala mais reduzida, distribuídas verticalmente na orla da tá-
bua. No caso de se tratar de um mural, os ciclos historiados deveriam organizar-se 
em vários níveis horizontais, não sendo certo que existisse uma imagem icónica das 
santas. Atendendo ao pequeno valor deste tipo de pintura face aos painéis doura-
dos, esta referência merece toda a nossa atenção, sobretudo por testemunhar uma 
prática que estaria bastante mais divulgada do que a produção dos próprios painéis 
dourados e que seria mais acessível a encomendantes com menos recursos do que 
a família régia, a alta nobreza ou o alto clero.27

Um dos exemplos mais interessantes a respeito da existência de pinturas sobre 
tábua encontra-se no inventário dos bens de D. Vataça Lascaris (c.1262/70-1337), 
neta do imperador Teodoro II Lascaris e sobrinha de João IV Lascaris.28 D. Vataça 
chegou a Portugal em 1282 como aia de D. Isabel de Aragão, esposa de D. Dinis. Em 
1285 casou com um velho nobre português, tendo enviuvado em 1295, sem filhos, 
ampliando ainda mais o seu rico património. Em 1297 instala-se em Castela como aia 
da princesa D. Constança (filha de D. Isabel), regressando a Portugal apenas em 1317. 
O seu tesouro era constituído por dezenas de objectos de alto valor, nomeadamente 
relicários, coroas, jóias, pedras preciosas, camafeus, guadamecis, salseiras em jaspe, 
peles, amuletos, têxteis e panos historiados, tabuleiros de xadrez e livros em grego, 
latim, português e castelhano. Mas aquilo que mais nos interessa neste momento é 
verificar que entre os objectos do tesouro pessoal de D. Vataça se encontravam um 
tríptico e dois painéis autónomos, bem como várias imagens de santos em pergami-
nho (Coelho e Ventura, 1987). Deste modo, no reinado de D. Dinis não eram apenas 
as igrejas que possuíam painéis dourados ou pintados. A produção e consumo de 
painéis pintados já se encontrava suficientemente enraizada para integrar o espólio 
das habitações da alta nobreza. 

Fig. 7 –Retábulo da Virgem com o Menino, 
Doadores e Anjos Turiferários, c.1341, Capela dos 
Ferreiros/Panteão de Domingos Joanes e Domingas 
Sabanchais, Igreja Matriz de Oliveira do Hospital 

27 Outro exemplo deste género 
foi destacado por Saul Gomes 
(1997: 112), a propósito de 
uma das mais antigas referên-
cias nacionais à pintura mural. 
Referimo-nos ao obituário de 
Lourenço Martins de Abrantes, 
um texto onde se refere o seu 
sepultamento no alpendre da 
igreja junto a uma parede onde 
existiam pinturas: «iste est 
sepultus in alpendicio iuxta pa-
riem ecclesie scilicite. Ubj sunt 
picture depicte.» Como este 
indivíduo terá sido sepultado 
no Mosteiro de S. Domingos, 
de Santarém, entre os finais do 
século XIII e os meados do sé-
culo XIV, as pinturas em causa 
deveriam datar da primeira 
metade de Trezentos (Ibidem).

28 Este imperador bizantino foi 
destronado por Miguel VIII 
Paleólogo em 1259, que man-
dou cegar João IV e arranjou 
casamentos convenientes para 
as quatro princesas da linha-
gem Lascaris-Vatatzes. Todas 

Fig. 8 – Tríptico da Natividade, prata dourada e esmaltes, c.1400. Colegiada de Guimarães,  
Museu de Alberto Sampaio, Inv. O 52
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Não obstante todas estas informações documentais, ao nível da pintura sobre 
madeira, em Portugal apenas sobreviveram as frustres asnas pintadas da igreja da 
Colegiada de Guimarães (figs. 9-10). A cronologia destas pinturas tem oscilado entre 
1349, sendo realizadas para comemorar a batalha do Salado de 1340 (Markl, 1999: 8), 
e entre 1387-1401, sendo realizadas para comemorar a batalha de Aljubarrota de 1385 
(Bonifácio et al., 1981: 73). A linguagem formal destas pinturas é pouco evoluída, 
própria da implantação marginal das asnas, situadas a uma altura muito elevada, 
e da escala diminuta que apresentam, derivada das limitações físicas do suporte. 
Deste modo, julgamos que estas pinturas não podem servir de padrão para as refe-
rências documentais que vão aparecendo na documentação, sobretudo quando tais 
informações remetem para obras pertencentes aos oratórios e capelas pessoais das 
elites portuguesas ou para obras colocadas sobre os altares de grandes instituições 
religiosas nacionais.

Pintura mural, rebocos decorativos e coloração de escultura 
arquitectónica

Noutro capítulo deste volume apresentamos uma síntese inteiramente dedicada 
à pintura mural portuguesa realizada entre 1400 e 1550, pelo que não nos iremos 
adiantar ao que aí é dito. De qualquer modo, gostaríamos de sublinhar que à excep-
ção dos frisos ornamentais encontrados recentemente na antiga alcáçova de Lisboa 
em duas habitações muçulmanas (fig. 11), datáveis entre 1080 e 1147, não subsistiu 
qualquer pintura mural anterior à que se encontra na abóbada da sacristia do Mos-
teiro da Batalha, realizada entre 1402 e 1415. Não obstante as múltiplas propostas 
de diversos investigadores a respeito de murais com aspecto mais primitivo, como 
sucede com as igrejas de Bravães e de S. Francisco (Porto) e com a capela da Glória 
na Sé de Braga, erroneamente antedatadas do século XIV, nada subsiste entre nós 
anterior aos murais da Batalha (Afonso, 2009: 11-49). Aliás, a raridade é tal que 
mesmo em relação à primeira metade do século XV subsistem apenas mais dois ou 
três conjuntos além da Batalha, enquanto da segunda metade desse século sobram 
pouco mais de dezena e meia de murais, quase todos pintados na última década desse 
século. Podemos concluir, portanto, que a produção deste tipo de pintura foi escassa 
antes do final do século XV. Porém, escassez não significa inexistência, mesmo para 
períodos anteriores a 1400, conforme tivemos oportunidade de salientar no ponto 
precedente e em estudos publicados noutros locais (Afonso, 2009: 159-160; Afonso 
e Monteiro, 2006).

Perante este cenário, julgamos que nem o facto de nada ter subsistido até aos 
nossos dias, nem o facto de muito pouco ter merecido o registo escrito implicam 
que não se produziu pintura mural em Portugal antes de 1400. É certo que este tipo 
de pintura deveria ser pouco expressivo, havendo outras soluções mais correntes 
para o revestimento das superfícies parietais dos templos e edifícios de prestígio 
portugueses da Idade Média. Por exemplo, a meio de uma brilhante síntese sobre 
a arquitectura românica portuguesa, Carlos Alberto Ferreira de Almeida (1971: 79) 
sustentava a improbabilidade da existência de pintura mural românica no nosso país, 
dado que as paredes dos templos, «feitas em aparelho bem aplanado, muito cuidado, 
não estavam destinadas a receber estuque e não teriam pinturas murais». Porém, 
este investigador admitia a prática da coloração monocromática de elementos da 
escultura arquitectónica românica, directamente sobre a pedra, citando o exemplo 
dos capitéis da entrada principal da catedral de Braga.29

Trilhando esta linha de investigação, Joaquim Inácio Caetano (2006; 2007: 175; 
2009: 41) considera que em Portugal a prática generalizada de pintura mural a partir 
dos finais do século XV, especialmente nos edifícios religiosos, terá sido precedida por 

elas se casaram com poderes 
regionais aliados de Miguel 
VIII ou com a alta nobreza 
ocidental. A mãe de D. Vataça 
casou com o conde de Ventimi-
glia em Génova, uma potência 
marítima que tinha ajudado 
os Paleólogos a recuperarem 
Constantinopla. Em 1280, a 
viúva do conde de Ventimiglia 
mudou-se para Aragão  
com os filhos integrando-se  
na corte local.

Fig. 9 – Anunciação e Visitação. Pormenor das asnas 
pintadas da igreja da Colegiada de Guimarães,  
2ª metade do século XIV

Fig. 10 – Animais Fantásticos. Pormenor das asnas 
pintadas da igreja da Colegiada de Guimarães,  
2ª metade do século XIV

29 Propostas repetidas, generi-
camente, noutras publicações 
do mesmo autor (Almeida, 
2001: 167), acrescentando-se 
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outras soluções, algumas mais simples e económicas. Para lá do recurso a tecidos, pa-
nos, tapeçarias, guadamecis, cortinas e brocados,30 especialmente em edifícios civis,31 
mesmo as paredes de alvenaria regular podiam ter diferentes formas de acabamentos. 
Uma dessas práticas consistia no revestimento monocromático dos muros ou da sua 
escultura arquitectónica, havendo nestes casos a possibilidade de bicromia no con-
traste figura-fundo. Este procedimento podia ser realizado pela aplicação da pintura 
directamente sobre a superfície, sobretudo no caso da escultura arquitectónica, como 
ocorre num dos capitéis de S. Frutuoso de Montélios, em capitéis, mísulas e fechos de 
abóbada dos claustros quinhentistas do Convento de Cristo (Caetano, 2009: 42), ou 
podia ser lançado sobre um reboco finíssimo, como parece suceder no arco triunfal 
da igreja de Bravães (Caetano, 2001) e como ocorreu no antigo portal axial da Sé 
de Braga (Afonso, 1996). Outra prática consistia no simples realce da estereotomia 
do aparelho murário, com massas claras e lineares em alto-relevo, como sucede nas 
igrejas românicas de Telões, Serzedelo e Santa Leocádia. Neste último caso, os mu-
rais deste templo, realizados nos inícios do século XVI, permitem perceber o plano 
ondulado da superfície murária provocado pela marcação das juntas em relevo, 
forçosamente realizada em época anterior. Por último, sobretudo nos casos em que 
o aparelho murário era mais pobre e irregular, podia realizar-se um revestimento 
integral dos muros com um reboco de tons pétreos onde se imitava a esterotomia de 
um aparelho isodâmico, como ocorre em Évora, no interior da catedral e na Igreja 
de S. Francisco, ou em algumas capelas do claustro gótico da Catedral de Coimbra.

Conclusão

Os dados que fomos enumerando e analisando ao longo deste capítulo dão conta 
da importância da arte da iluminura em Portugal e do interesse por receituários 
destinados à produção de materiais para a pintura. Tais textos não só indicavam os 
procedimentos necessários à obtenção de pigmentos, como ensinavam a misturar 
cores, como preparar e aplicar aglutinantes ou como proceder para dourar diferentes 
tipos de objectos. Pudemos verificar, igualmente, que entre os finais do século XI 

Fig. 11 – Pormenor do friso decorativo de uma habitação muçulmana situada na antiga alcáçova de Lisboa,  
c. 1080-1147

novos exemplos retirados de 
Rio Mau e de Sernancelhe.

30 A referência mais antiga que 
conhecemos a este tipo de têx-
teis diz respeito a um enorme 
frontal em pano oferecido em 
1088 pela condessa D. Gontro-
de Nunes ao bispo de Braga  
D. Pedro: «uno frontal grecisco 
de octo cúbitos in longo et 
sicut illa ecclesia in amplo.» 
De acordo com as interpreta-
ções de Avelino Jesus da Costa 
(1959/II: 403) tal frontal, de 
tipo «grego» (i.e., bizantino), 
tinha a largura da igreja e  
de altura tinha cinco metros  
e vinte e quatro centímetros.  
A julgar por alguns relatos de 
cerimónias religiosas realizadas 
em igrejas asturianas no século 
X e a julgar por doações reali-
zadas na Galiza no século XI, 
verifica-se que tais panos bi-
zantinos se destinavam, maiori-
tariamente, a cobrir os frontais 
dos altares (Pérez, 2008).  
Porém, atendendo às dimen-
sões deste pano, Manuel Luís 
Real (1990: 473-474) considera 
que o frontal se destinava 
a fechar o coro da catedral, 
permitindo a sagração do altar-
-mor em 1089.
31 A documentação medieval 
está repleta de menções a este 
tipo de panos e couros amo-
víveis, particularmente nos 
testamentos da aristocracia e 
realeza. Por exemplo, no tesou-
ro de D. Vataça, falecida em 
1336 (Coelho e Ventura, 1987), 
mencionam-se vários guada-
mecis e panos historiados, bem 
como no tesouro da rainha 
D. Beatriz, falecida em 1358 
(Fernandes e Afonso, 2007).  
No caso de D. Vataça desta-
cam-se os panos com figuras 
dos ciclos de Tróia e de Ale-
xandre Magno. Finalmente, 
recorde-se ainda que o célere 
julgamento e condenação do 
duque de Bragança D. Fernan-
do II, em 1483, foi realizado 
na sala do Paço dos Condes de 
Olivença em Évora, transfor-
mada em tribunal improvisado 
e ornamentada com tapeçarias 
alusivas à Justiça de Trajano 
(Afonso, 2003: 53-60).
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e os finais do século XIV existe um número muito elevado de referências a tábuas 
e frontais de altar na documentação portuguesa. O facto de a maior parte dessas 
referências se reportar a peças feitas em prata dourada permite deduzir a existência, 
mais numerosa, de imitações deste tipo de obras, designadamente através da pintura 
sobre madeira. Tais obras deveriam recorrer a soluções compositivas e iconográficas 
semelhantes às dos painéis dourados, mas seguindo técnicas e soluções formais idên-
ticas às da iluminura da época. Aparentemente, nos tempos mais recuados a pintura 
mural seria uma prática menos comum do que a pintura de frontais e painéis de altar.

Durante o longo reinado de D. Dinis (1279-1325), no entanto, parece ter havido 
um impulso quantitativo na produção de pintura em Portugal, tanto a realizada 
sobre madeira como a realizada sobre as paredes, indo ao encontro do incremento 
da produção de escultura de altar em suporte de pedra na mesma época. A partir do 
século XIV a documentação revela-nos um maior número de pintores em actividade 
e torna-se mais frequente, também, o registo da existência de painéis de pintura em 
inventários e testamentos ou mesmo o registo da sua encomenda.32 De igual modo, 
começam também a surgir tímidas referências a pinturas feitas sobre as paredes,  
o que obriga a matizar a hipotética precedência de outros tipos de revestimentos pa-
rietais sobre a pintura mural. Efectivamente, atendendo também ao elevado número 
de edifícios pós-medievais onde se aplicou coloração directamente sobre a pedra, 
onde se fez a marcação das linhas das juntas com argamassas salientes ou onde as 
paredes foram integralmente revestidas com um reboco mimetizando o aparelho 
isódomico, julgamos que estas soluções não devem ser encaradas como anteceden-
tes da pintura mural, mas sim como soluções alternativas à pintura mural, embora 
talvez fossem mais frequentes.

Ainda que não deixe de ser óbvia a escassa presença de pinturas, de qualquer tipo, 
nos templos românicos portugueses, atendendo aos argumentos que expusemos, 
parece ser cada vez mais difícil subscrever a opinião de diversos autores que negam 
por completo a existência de pintura românica e gótica em Portugal antes do século 
XV. Se estes argumentos não permitem saber quais as características plásticas dessas 
pinturas, pelo menos permitem perceber que a pintura portuguesa dos meados do 
século XV não foi construída sobre o vazio.

32 A título de exemplo, men-
cionamos aqui alguns nomes 
de pintores documentados 
no século XIV: João Vicen-
te, activo em 1324 em Viseu 
(Guimarães, 1942); Martins 
Bayom (ou Baião), activo em 
1329 em Guimarães (Guima-
rães, 1942;); um pintor não 
especificado mencionado com 
o ourives Julião Peres num 
documento da Colegiada de 
S. Pedro de Coimbra em 1338 
(Alarcão, 2003: 161); Gonçalo 
Domingues, activo entre 1347 
e 1385 na mesma cidade (Gui-
marães, 1942); João Garcia, 
activo na mesma cidade entre 
1369 e 1389 (Guimarães, 1942); 
Diogo Álvares, activo na 
transição da centúria em Gui-
marães (Marques, 1987: 453); 
Mestre Jácome, pintor régio 
activo em Santarém em 1396 
(Afonso e Monteiro, 2006), 
duas vezes mencionado por 
Francisco de Holanda; Mateus 
Briço Siciliano, provável  
ajudante do anterior (Idem); 
Luís Afonso, activo entre 1395 
e 1421 em Viseu (Gusmão, 
1948: 152-153); João Pires, 
activo entre 1399 e 1405 em 
Lisboa (Viterbo, 1906: 63-65).
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Museu Nacional de Arte Antiga
11 Novembro 2010 – 27 Fevereiro 2011

Museu de Évora
18 Novembro 2010 – 27 Fevereiro 2011

APOIO
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